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Subcomissão propõe 
criação de regiões 
de desenvolvimento 

por Eliana Slmonattl 
de Brasília 

A criação de regiões de 
desenvolvimento económi
co, com conselhos regio
nais para aprovar planos 
comuns a estados limítro
fes e normas gerais para a 
concessão de benefícios fis
cais no interesse da região,' 
entre outras coisas, foi pro
posta no anteprojeto do de
putado Aloysio Chaves 
(PFL-PA), relator da sub
comissão de municípios e 
regiões da Assembleia Na
cional Constituinte. 

A organização dos mu
nicípios, no anteprojeto! 
permanece inalterada. As 
novidades foram introduzi
das no capitulo do sistema 
tributário, onde se determi
na que compete aos mu-. 
nicfpios instituir taxas re
muneratórias de despesas 
com segurança e prestação 
de serviços públicos. Essas 
taxas "não terão gerador 
próprio de impostos, nem 
serão graduadas em fun
ção do valor financeiro ou 

económico do bem", diz o 
texto proposto. 

Além dessas taxas, os 
municípios podem instituir 
contribuições especiais de 
custeio de obras ou servi
ços e de melhoria, arreca
dada dos proprietários de 
imóveis valorizados por 
obras públicas. Os impos
tos municipais incidirão so
bre a propriedade predial e 
territorial urbana, a pro
priedade territorial rural, 
a aquisição de bens imó
veis ou de direitos a eles re
lativos, a renda de bens 
imóveis, as vendas a vare
jo e a locação de bens mó
veis e arrendamento mer
cantil. 

Para atender às solicita
ções dos municípios, o pro-
jeto determina que a parce
la dos impostos federais e. 
estaduais pertencentes ã 
eles seja creditada no mo
mento da arrecadação de 
cada imposto, e fica proibi
da a concessão de isenção, 
pela União ou pelos esta
dos, a tributos de compe
tência dos municípios. 

Brasília poderá ter 
eleições diretas em 88 

por Eliana Slmonattl 
de Brasília 

As primeiras eleições pa
ra governador, vice-
governador e Assembleia 
Legislativa do Distritc Fe
deral serão realizadas no 
dia 15 de novembro de 1988, 
tomando posse os eleitos no 
dia primeiro de janeiro de 
1989, caso seja mantida a 
proposta do deputado Luiz 
Carlos Sigmaringa de Sei
xas (PMDB-DF), relator 
da subcomissão da União, 
Distrito Federal e territó
rio da Assembleia Nacional 
Constituinte. O próprio Sig
maringa, no entanto, consi
dera difícil que seu ante
projeto passe incólume no 
plenário. Ele espera, por 
exemplo, emendas propon
do que, em vez de governa
dor, o Distrito Federal, 
considerado como mu
nicípio, tenha um prefeito 
e, uma Câmara de Verea
dores no lugar da Assem
bleia Legislativa proposta. 

A primeira representa
ção na Assembleia Legisla- -
tiva do DF votará a lei or
gânica do Distrito Federal, 
dotado de autonomia políti
ca, legislativa, administra
tiva e financeira. TSssa lei 
poderá estabelecer descen
tralização administrativa 

do DF e instituir, nas admi
nistrações regionais, con
selhos comunitários, nos 
quais admitirá a participa
ção popular mediante re
presentação. Os deputados 
da Assembleia Legislativa 
serão eleitos, de acordo 
com o anteprojeto, por voto 
distrital. 

Os atuais territórios de 
Roraima e Amapá serão 
transformados em estados. 
Além das questões específi
cas, Sigmaringa elaborou 
uma proposta tratando da 
organização do Estado bra
sileiro, onde, entre outras 
coisas, é assegurada aos 
estados e municípios litorâ
neos a participação no re
sultado da exploração eco
nómica da plataforma con
tinental e do mar territo
rial, bem como a todos os 
estados e municfpios e ao 
Distrito Federal a partici
pação no'resultado da ex
ploração económica dos re
cursos minerais do subsolo. 
O deputado considera im
portante outra ideia, conti
da no anteprojeto: a de que 
as grandes obras que colo
quem em risco o equilíbrio 
ecológico de uma região só 
sejam realizadas após ple
biscito junto à população 
da região atingida. 

Relatório propõe aumento da 
ação do Estado na economia 

por Francisca Stolla Fagâ 
de Brasília 

As empresas privadas 
nacionais poderão ter tra
tamento diferenciado para 
a concessão de incentivos e 
nas concorrências públi
cas. O capital estrangeiro 
será admitido no interesse 
nacional, podendo ser ve
dado em setores definidos 
por lei. O Estado exercerá 
as funções produtiva, nor
mativa e reguladora da ati-
vidade económica, mas so
mente por autorização de 
lei poderá criar empresas 
estatais. 

Em síntese, esse é o esbo
ço que o deputado Virgildá-
sio de Senna (PMDB-BA), 
relator, da subcomissão de 
princípios gerais da ordem 
económica da Constituinte, 
traça para a convivência 
entre capital estrangeiro, 
privado e estatal na econo
mia. No relatório, apresen
tado ontem à subcomissão, 
o deputado sistematizou 
um conjunto de 603 propos
tas encaminhadas à Consti
tuinte è' as posições que 

considerou dominantes na 
subcomissão. 

Senna propõe uma nova 
conceituação de empresa 
privada nacional: "Ê aque
la constituída e com sede 
no Pais, na forma da lei, 
cujo controle decisório e de 
capital pertença a brasilei
ros", estabelece o antepro
jeto. O objetivo, de acordo 
com o deputado, é fortale
cer a empresa nacional. 

O Estado, pela proposta, 
deixa de ter função mera
mente supletiva da iniciati
va privada. Pode exercer 
qualquer atividade econó
mica, desde que autorizado 
por lei, subordinado à von
tade da sociedade. Quando 
a atividade não for mono
polística, as estatais te
riam igualdade de trata
mento em relação às em
presas privadas. A propos
ta assegura o monopólio do 
petróleo e dos materiais 
nucleares. 

O relator manifestou a 
preocupação de impedir a 
concentração económica e 
evitar o domínio do setor fi
nanceiro. Propõe restrição 

aos bancos de depósito de 
participarem de atividades 
estranhas ao seu setor. E 
reserva a atividade finan
ceira a empresas privadas 
nacionais. 

Ao Estado, o relatório 
atribui a função de prote
ger a poupança em todas as 
suas formas, em particular 
a dos pequenos poupado-, 
res. 

Entre outras normas pro
gramáticas, o relatório es
tabelece que a lei deverá 
proteger as microem pre
sas, concedendo-lhes trata
mento e estímulos espe
ciais, e também as coope
rativas e outras formas de 
associativismo. Também 
os consumidores, segundo 
o relatório, devem ser pro
tegidos por lei que lhes ga
ranta segurança, saúde e 
defesa dos interesses eco
nómicos. 

SUBSOLO 
O relatório assegura à 

União a propriedade do 
subsolo. A exploração dos 
recursos minerais e hídri
cos pode, pela proposta, ser 
feita por concessão a brasi

leiros e a empresas nacio
nais. Quando a exploração 
se localizar em áreas de 
fronteiras ou em reservas 
indígenas, segundo a pro
posta, só poderá ser reali
zada por autorização do 
Congresso Nacional. 

Das proposições que ana
lisou ao elaborar o antepro
jeto, o deputado constatou 
grande semelhança entre 
as relativas à valorização 
do trabalho, á livre iniciati
va, à função social da pro
priedade, à harmonia entre 
os agentes produtivos, à re
pressão ao abuso de poder 
económico e à expansão 
das oportunidades do em
prego. Houve, segundo ele, 
consenso quase absoluto 
quanto ao regime de pro
priedade dos recursos mi
nerais, que incorporou ao 
relatório. Houve também 
propostas destinadas a ga
rantir o controle efetivo pe
la sociedade da questão do 
endividamento externo, su
jeitando o pagamento da 
dívida às condições inter
nas da economia brasilei
ra. 

eriação de 8 estados 
por Eliana Slmorwttl 

de Brasília 

A criação de oito novos 
estados no. Brasil é a pro
posta do deputado Siqueira 
Campos (PDC-GO) em seu 
relatório apresentado à 
subcomissão dos estados 
na Assembleia Nacional 
Constituinte. São eles o Es
tado de Santa Cruz, resul
tado do desmembramento 
de uma área dá Bahia, o 
Estado do Triângulo, ha re
gião do Triângulo Mineiro, 
o Estado do Maranhão do 
Sul, tendo a cidade de Im
peratriz como capital, o 
Estado.do Juruá, com a di
visão do Estado do Amazo
nas, o Estado de Tapajós, 
resultado da divisão do Es
tado do Pará, com capital 
em Santarém, e o Estado 
de Tocantins, com o des
membramento de Goiás. 

Conforme explicou o de
putado, "os critérios usa
dos para efeito desta,cria
ção foram históricos;,1 de in
tuito desenvolvimentista, 
ou de ordem político-
económica". Na proposta, 
os territórios de Roraima e 
Amapá são transformados 
em estados e Fernando de 
Noronha é incorporado ao 
Estado de Pernambuco. 

O projeto, segundo Si

queira Campos, é resultado 
da análisede 181 sugestões, 
das quais foram acolhidas 
122. Foram "rejeitadas, en
tre outras, as ideias de 
transformar em estados to
das as capitais de mais de 
15 milhões de habitantes e 
a de restauração do Estado 
da Guanabara, mediante 
plebiscito. 

Para "dinamizar o pro
cesso", na questão dos li
mites interestaduais, é 

criada, no anteprojeto, 
uma comissão de redivisão 
territorial do País, com 
quinze membros, sendo no-' 
ve representantes natos do 
Congresso Nacional, cinco 
do Poder Executivo e um 
do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro pa
ra, dentro de cinco anos da 
data da promulgação da 
Constituição, apresentar 
estudos e anteprojetos de 
criação de novas unidades 

federadas. Os estados de
verão, no prazo de cinco 
anos, a contar da promul
gação da Constituição, pro
mover a demarcação de 
suas linhas de fronteira. 

As assembleias legislati
vas terão prazo de seis me
ses para elaborar as Cons
tituições dos estados-
membros, aprovadas por 
maioria absoluta em dois 
turnos de discussão e vota
ção. 

Proibição para usina nuclear 
por Tholt Boatos 

de Brosllio 

Ao introduzir na Consti
tuição o tratamento do te
ma ambiental no País, o re
lator da subcomissão de 
saúde, seguridade e meio-
ambiente, deputado Carlos 
Mosconi (PMDB-MG), pro
põe a proibição do funcio
namento de usinas nuclea
res no Brasil. "Angra dos 
Reis deve ser devolvida aos 
alemães ou implodida", 
afirma. 

Baseando-se em 540 pro
postas recebidas, Mosconi 
sugere ainda, em seu rela
tório, que os gastos da 
União com saúde não se

jam inferiores a 10% do 
PIB (hoje em torno dos 
4%), devendo o Estado as
sumir o setor de forma a 
garantir a saúde pública e 
gratuita a todos os cida
dãos. O relatório proíbe 
ainda a propaganda comer
cial de medicamentos, ci
garros e bebidas alcoóli
cas, estipula benefícios 
iguais para previdência ur
bana e rural e determina 
que as aposentadorias não 
sejam inferiores ao poder 
aquisitivo dos trabalhado
res na ativa. 

MINORIAS 
O relator Alceni Guerra 

(PFL-PR) considera ter 

havido "grande avanço" 
no tratamento das mino
rias dentro do relatório 
apresentado ontem aos 
membros da subcomissão 
de minorias (negros, popu
lações indígenas, pessoas 
deficientes). 

Quanto aos negros, o re
lator cita o artigo segundo 
o qual o País não pode ter 
relações diplomáticas com 
nações desrespeitadoras 
dos direitos humanos — é o 
ponto mais polémico da 
subcomissão no entender 
da constituinte Benedita da 
Silva (PT-SP), e a obriga
toriedade do ensino da his
tória da populaçõ negra no 
Brasil desde o 1- ao 3? grau. 


